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	Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba

Secretaria Regional de Licitações – 2ª/SL 



NOTA DE ESCLARECIMENTO Nº 04 – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 18/2021
Resposta à consulta formulada pela VIXBOT SOLUÇÕES EM INFORMÁTICA LTDA, CNPJ N° 21.997.155/0001-14, enviada via e-mail no dia 19/11/2021 às 18h55min. A consulta refere-se ao edital do Pregão Eletrônico nº 18/2021, que tem por objeto o Registro de Preços para aquisição de equipamentos eletrônicos de apoio institucional, visando atender às necessidades da CODEVASF - Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba.
QUESTIONAMENTO 01:
A VIXBOT SOLUÇÕES EM INFORMÁTICA LTDA., inscrita no CNPJ sob n° 21.997.155/0001-14, vem tempestiva e mui respeitosamente à presença de Vossa Senhoria, com fulcro nas disposições pertinentes do Edital em epígrafe, após análise do edital, com o intuito de agilizar as contratações deste órgão, posto que as informações são pertinentes e capazes de inviabilizar o certame, vem expor e solicitar o que segue:
1. Para os itens dos LOTES 01, 02, 03, 04 e para os ITENS 13, 14, 15 é informada garantia de 60 (sessenta) meses na especificação de cada item.
No entanto, no item 19 do Termo de Referência é informado outro prazo de garantia:
“19.1. Os produtos fornecidos deverão ter garantia de no mínimo 12 (doze) meses contados a partir do recebimento definitivo.”
 
 Deste modo, qual prazo de garantia a ser considerada para cada item do edital?
 2.  Conforme consta no edital haverá aplicação do direito de preferência previstos na lei 7.174/2010:
 
“3.6. Poderão participar desta licitação em condições diferenciada as empresas produtoras de bens e serviços de informática no País, que usufruam dos benefícios constantes do art. 3º da Lei 8.248 de 23/10/1991 e do Decreto nº 7.174 de 15/05/2010, devendo, para tanto, declarar, em campo próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório.”
 
No entanto, este critério não foi habilitado no sistema comprasnet, impedido a aplicação do direito de preferência para o PPB. 
Em razão disso, solicitamos providências para o ajuste do sistema, de forma a atender a legislação sobre o tema.
Gratos desde já pela atenção, colocamo-nos à disposição para qualquer dúvida.
Ficamos no aguardo de seu pronunciamento.
Atenciosamente,
RESPOSTA AO QUESTIONAMENTO:
Prezado Licitante,
VIXBOT SOLUÇÕES EM INFORMÁTICA LTDA,
Em atenção ao seu Pedido de Esclarecimento e em cumprimento ao item 5 do Edital nº 18/2021 que estabelece o prazo de 02 (dois) dias úteis para as respostas aos Pedidos de Esclarecimentos, o empregado CARLOS SALES BERNARDINO, Chefe da Unidade de Tecnologia da Informação responde o seguinte:
QUESTIONAMENTO 01:

“1. Especificando:
Para os lotes 01, 02, 03, 04 e os items avulsos 13 e 14, a garantia deverá ser de 60 (sessenta) meses.
Para os lotes 05 e 06, a garantia deverá ser de 12 (doze) meses.
2. De acordo com a próprio Decreto 7174/2010, em seu artigo 5º, parágrafo único, reza:
"As microempresas e empresas de pequeno porte que atendam ao disposto nos incisos do caput terão prioridade no exercício do direito de preferência em relação às médias e grandes empresas enquadradas no mesmo inciso."
E segue no artigo 8º:
"O exercício do direito de preferência disposto neste Decreto será concedido após o encerramento da fase de apresentação das propostas ou lances, observando-se os seguintes procedimentos, sucessivamente:

I - aplicação das regras de preferência para as microempresas e empresas de pequeno porte dispostas no Capítulo V da Lei Complementar nº 123, de 2006, quando for o caso;

II - aplicação das regras de preferência previstas no art. 5o, com a classificação dos licitantes cujas propostas finais estejam situadas até dez por cento acima da melhor proposta válida, conforme o critério de julgamento, para a comprovação e o exercício do direito de preferência;

III - convocação dos licitantes classificados que estejam enquadrados no inciso I do art. 5o, na ordem de classificação, para que possam oferecer nova proposta ou novo lance para igualar ou superar a melhor proposta válida, caso em que será declarado vencedor do certame;

IV - caso a preferência não seja exercida na forma do inciso III, por qualquer motivo, serão convocadas as empresas classificadas que estejam enquadradas no inciso II do art. 5o, na ordem de classificação, para a comprovação e o exercício do direito de preferência, aplicando-se a mesma regra para o inciso III do art. 5o, caso esse direito não seja exercido; e

V - caso nenhuma empresa classificada venha a exercer o direito de preferência, observar-se-ão as regras usuais de classificação e julgamento previstas na Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993 , e na Lei no 10.520, de 17 de julho de 2002."
Portanto, as ME/EPPs têm prioridade de tratamento diferenciado sobre as que se enquadram no PPB. Assim, quando não houver ME/EPPs a serem priorizadas na disputa, o tratamento diferenciado será aplicado às empresas que se enquadram no PPB.”

Bom Jesus da Lapa – BA, 23/11/2021.
Via original assinada e anexa aos autos do processo nº 59520.001174/2021-04-e
RICARDO PEREIRA DE LIMA
Chefe da Secretaria Regional de Licitações
CODEVASF – 2ª SR
Decisão nº 897/2017.
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